
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2469060 - SP (2023/0355276-7)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : FEDERAL EXPRESS CORPORATION
ADVOGADOS : RICARDO ANDRÉ ZAMBO - SP138476

BRUNA LUANA DA SILVA - SP426557
IZADORA FRANCIELLE MARTINS - SP455437

AGRAVADO : LIBERTY SEGUROS S/A
ADVOGADOS : FERNANDO DA CONCEIÇÃO GOMES CLEMENTE - SP178171

DÉBORA DOMESI SILVA LOPES - SP238994
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRANSPORTE AÉREO 
INTERNACIONAL DE MERCADORIA. INDENIZAÇÃO. EXISTÊNCIA DE DECLARAÇÃO DE 
VALOR ESPECIAL. APLICAÇÃO DA CONVENÇÃO DE MONTREAL AO CASO. 
AFASTAMENTO. ENTENDIMENTO DE ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SÚMULA N. 83/STJ. AFERIÇÃO DE TER SIDO APRESENTADA A 
DECLARAÇÃO ESPECIAL DE BENS NOS MOLDES EM QUE EXIGIDO PELA CONVENÇÃO 
DE MONTREAL. DESCABIMENTO. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal, no RE 636.331/RJ, ao apreciar o Tema 210 da Repercussão 
Geral, firmou o entendimento de que as normas e os tratados internacionais devem ser 
aplicados às questões envolvendo transporte internacional, especialmente as Convenções de 
Varsóvia e Montreal.
2. Outro aspecto também apreciado pelo Supremo Tribunal Federal está relacionado com o 
valor da indenização por dano material, que somente não se vinculará ao valor tabelado 
quando o passageiro expressamente fizer a "declaração especial" prevista no art. 22 da 
Convenção de Varsóvia, hipótese em que pode haver acréscimo, como decorrência do 
eventual aumento do risco advindo da avaliação do bem transportado.
3. Diante da conclusão extraída do acórdão recorrido, observa-se que o colegiado local 
destacou a existência de declaração de valor especial, motivo pelo qual afastou a aplicação da 
Convenção de Montreal ao caso. Tal entendimento está em harmonia com a orientação desta 
Corte de Justiça. Incide, portanto, o teor da Súmula n. 83/STJ.
4. Para desconstituir a convicção formada pelo Tribunal estadual, a respeito de haver 
declaração do valor dos bens transportados, seria indispensável o reexame de fatos e provas, 
providência inadmitida na via extraordinária, ante o óbice do enunciado n. 7 da Súmula do 
Superior Tribunal de Justiça.
5. Em relação à análise do recurso especial com base na alínea c do permissivo constitucional, 
constata-se não ter a agravante efetivado a devida comprovação do dissídio jurisprudencial 
apontado.
6. Agravo interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 16/04/2024 a 22/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 22 de abril de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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ADVOGADOS : RICARDO ANDRÉ ZAMBO - SP138476

BRUNA LUANA DA SILVA - SP426557
IZADORA FRANCIELLE MARTINS - SP455437

AGRAVADO : LIBERTY SEGUROS S/A
ADVOGADOS : FERNANDO DA CONCEIÇÃO GOMES CLEMENTE - SP178171

DÉBORA DOMESI SILVA LOPES - SP238994
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRANSPORTE AÉREO 
INTERNACIONAL DE MERCADORIA. INDENIZAÇÃO. EXISTÊNCIA DE DECLARAÇÃO DE 
VALOR ESPECIAL. APLICAÇÃO DA CONVENÇÃO DE MONTREAL AO CASO. 
AFASTAMENTO. ENTENDIMENTO DE ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SÚMULA N. 83/STJ. AFERIÇÃO DE TER SIDO APRESENTADA A 
DECLARAÇÃO ESPECIAL DE BENS NOS MOLDES EM QUE EXIGIDO PELA CONVENÇÃO 
DE MONTREAL. DESCABIMENTO. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal, no RE 636.331/RJ, ao apreciar o Tema 210 da Repercussão 
Geral, firmou o entendimento de que as normas e os tratados internacionais devem ser 
aplicados às questões envolvendo transporte internacional, especialmente as Convenções de 
Varsóvia e Montreal.
2. Outro aspecto também apreciado pelo Supremo Tribunal Federal está relacionado com o 
valor da indenização por dano material, que somente não se vinculará ao valor tabelado 
quando o passageiro expressamente fizer a "declaração especial" prevista no art. 22 da 
Convenção de Varsóvia, hipótese em que pode haver acréscimo, como decorrência do 
eventual aumento do risco advindo da avaliação do bem transportado.
3. Diante da conclusão extraída do acórdão recorrido, observa-se que o colegiado local 
destacou a existência de declaração de valor especial, motivo pelo qual afastou a aplicação da 
Convenção de Montreal ao caso. Tal entendimento está em harmonia com a orientação desta 
Corte de Justiça. Incide, portanto, o teor da Súmula n. 83/STJ.
4. Para desconstituir a convicção formada pelo Tribunal estadual, a respeito de haver 
declaração do valor dos bens transportados, seria indispensável o reexame de fatos e provas, 
providência inadmitida na via extraordinária, ante o óbice do enunciado n. 7 da Súmula do 
Superior Tribunal de Justiça.
5. Em relação à análise do recurso especial com base na alínea c do permissivo constitucional, 
constata-se não ter a agravante efetivado a devida comprovação do dissídio jurisprudencial 
apontado.
6. Agravo interno improvido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por FEDERAL EXPRESS 
CORPORATION em contrariedade à decisão proferida por esta relatoria, assim 
ementada (e-STJ, fl. 348):

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRANSPORTE AÉREO 
INTERNACIONAL DE MERCADORIA. INDENIZAÇÃO. EXISTÊNCIA DE 
DECLARAÇÃO DE VALOR ESPECIAL. APLICAÇÃO DA CONVENÇÃO DE 
MONTREAL AO CASO. AFASTAMENTO. ENTENDIMENTO DE ACORDO 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 83 DO STJ. AFERIÇÃO 
DE TER SIDO APRESENTADA A DECLARAÇÃO ESPECIAL DE BENS 
NOS MOLDES EM QUE EXIGIDO PELA CONVENÇÃO DE MONTREAL. 
DESCABIMENTO. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE 
DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE 
PROVIMENTO.

Em suas razões (e-STJ, fls. 359-368), a agravante defende a "aplicação da 
limitação da Convenção de Montreal nas ações de regresso movidas pelas 
seguradoras, sub-rogando-se nos exatos termos que o segurado em relação ao 
preceituada pela Convenção” (e-STJ, fl. 365).

Requer, por fim, a reconsideração da decisão monocrática ou sua reforma 
pela Turma julgadora.

Impugnação apresentada (e-STJ, fls. 373-377), com pedido de aplicação de 
multa processual.

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.

De início, observa-se que o Supremo Tribunal Federal, no RE 636.331/RJ, 
ao apreciar o Tema 210 da Repercussão Geral, firmou o entendimento de que as 
normas e os tratados internacionais devem ser aplicados às questões envolvendo 
transporte internacional, especialmente as Convenções de Varsóvia e Montreal.

Veja-se a ementa:
 
Recurso extraordinário com repercussão geral. 2. Extravio de bagagem. 
Dano material. Limitação. Antinomia. Convenção de Varsóvia. Código de 
Defesa do Consumidor. 3. Julgamento de mérito. É aplicável o limite 
indenizatório estabelecido na Convenção de Varsóvia e demais acordos 

Documento eletrônico VDA40969272 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 10/04/2024 16:53:39
Código de Controle do Documento: 89ecef01-d722-42cf-ae39-68e6a5e0e990



internacionais subscritos pelo Brasil, em relação às condenações por dano 
material decorrente de extravio de bagagem, em voos internacionais. 5. 
Repercussão geral. Tema 210. Fixação da tese: "Nos termos do art. 178 da 
Constituição da República, as normas e os tratados internacionais 
limitadores da responsabilidade das transportadoras aéreas de passageiros, 
especialmente as Convenções de Varsóvia e Montreal, têm prevalência em 
relação ao Código de Defesa do Consumidor". 6. Caso concreto. Acórdão 
que aplicou o Código de Defesa do Consumidor. Indenização superior ao 
limite previsto no art. 22 da Convenção de Varsóvia, com as modificações 
efetuadas pelos acordos internacionais posteriores. Decisão recorrida 
reformada, para reduzir o valor da condenação por danos materiais, 
limitando-o ao patamar estabelecido na legislação internacional. 7. Recurso 
a que se dá provimento.
(STF, Pleno, RE 636.331/RJ, Rel. Ministro GILMAR MENDES, por maioria, 
DJe de 13.11.2017)

Outrossim, o entendimento jurisprudencial de ambas as Turmas da Segunda 
Seção deste Superior Tribunal é no sentido da aplicação da Convenção de Montreal ao 
transporte aéreo internacional de cargas.

A propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REGRESSIVA DE 
INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. CONVENÇÃO DE MONTREAL. AÇÃO 
ORIGINÁRIA. PROTESTO. FORMA E PRAZO LEGAL. TERMO INICIAL. 
PRAZO PRESCRICIONAL. LIMITE INDENIZATÓRIO. DIREITOS 
ESPECIAIS DE SAQUE.
1. Cuida-se de ação regressiva de indenização securitária.
2. Recurso especial interposto em: 02/05/2022. Concluso ao gabinete em: 
17/10/2022.
3. O propósito recursal consiste em determinar se, na ação regressiva 
ajuizada por seguradora em face da transportadora que causou danos à 
carga do segurado, aplica-se (I) a Convenção de Montreal, bem como (II) as 
exigências de protesto e (III) o limite indenizatório previstos na referida 
norma.
4. A Convenção de Montreal, internalizada no ordenamento jurídico brasileiro 
pelo Decreto-Lei 5.910/06, aplica-se a todo transporte internacional de 
pessoas, bagagem ou carga, efetuado em aeronaves, mediante 
remuneração.
5. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, a seguradora sub-
rogada pode buscar o ressarcimento do que despendeu com a indenização 
securitária, no mesmo prazo prescricional, termos e limites que assistiam ao 
segurado quando recebeu a indenização.
6. Não se adota diretamente a Convenção de Montreal nas relações de 
seguro, até mesmo porque ela disciplina somente o transporte aéreo 
internacional. Com efeito, aplica-se a regra geral da relação securitária às 
peculiaridades da relação originária.
7. O prazo decadencial previsto no art. 31, II, da Convenção de Montreal não 
se aplica ao extravio, uma vez que o referido dispositivo trata da 
necessidade de protesto e do respectivo prazo apenas nos casos de avaria 
ou atraso no recebimento da mercadoria.
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8. As reclamações relativas às avarias ou às perdas não exigem forma 
especial para efetivação, que podem ser feitas, inclusive, no próprio 
conhecimento, bastando sua documentação para ilidir a presunção de 
regularidade do transporte.
9. O prazo decadencial para apresentação de protesto não tem eficácia 
contra a seguradora sub-rogada, todavia, se aquele a quem competia 
realizar o protesto, na forma e no prazo previstos na Convenção de Montreal, 
não o fizer, deixará de merecer posterior indenização. Por conseguinte, a 
seguradora não poderá buscar ressarcimento pelo que eventualmente tenha 
pago ao segurado.
10. O termo inicial do prazo prescricional para a seguradora sub-rogada 
ajuizar ação de regresso é a data em que ela pagou o valor da indenização e 
o prazo prescricional deve ser aquele aplicável à relação jurídica originária. 
Precedentes.
11. O Código Brasileiro Aeronáutico determina, no art. 317, I, que prescreve 
em dois anos a ação por danos causados a passageiros, bagagem ou carga 
transportada, a contar da data em que se verificou o dano, da data da 
chegada ou do dia em que devia chegar à aeronave ao ponto de destino, ou 
da interrupção do transporte.
12. Havendo destruição, perda, avaria ou atraso de carga em transporte 
aéreo internacional, a indenização será limitada a 17 Direitos Especiais de 
Saque, a menos que tenha sido feita a Declaração Especial de Valor ou 
tenha ocorrido qualquer uma das demais hipóteses previstas em lei para que 
seja afastado o limite de responsabilidade previsto no art. 22, III, da 
Convenção de Montreal.
13. Recurso especial conhecido e provido a fim de determinar o retorno dos 
autos ao Tribunal de origem para que analise a relação originária da 
presente ação de regresso sob a ótica da Convenção de Montreal e, 
aplicando a tese estabelecida na fundamentação, decida acerca da (I) 
comprovação documental do extravio e da (II) limitação de responsabilidade 
da recorrente.
(REsp n. 2.052.769/RJ, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 20/6/2023, DJe de 26/6/2023.)
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REGRESSIVA. RESSARCIMENTO DE 
DANOS. TRANSPORTE AÉREO DE MERCADORIA. AVARIA DE CARGA. 
ALEGAÇÃO DE DECADÊNCIA. FUNDAMENTO NÃO ATACADO. SÚMULA 
283/STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 211/STJ. LIMITAÇÃO DA RESPONSABILIDADE. 
POSSIBILIDADE. PREVALÊNCIA DA CONVENÇÃO DE MONTREAL. 
NECESSIDADE DE RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM PARA ANÁLISE 
DE QUESTÃO FÁTICA. AGRAVO INTERNO PROVIDO. RECURSO 
ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.
1. É inadmissível o recurso especial nas hipóteses em que o acórdão 
recorrido assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não 
abrange todos eles. Aplicação analógica da Súmula 283 do STF.
2. A falta de prequestionamento das matérias alegadas nas razões do 
especial impede seu conhecimento, não obstante a oposição de embargos 
declaratórios. Incidência da Súmula 211 do STJ.
3. Nos termos da jurisprudência do STJ, "a pretensão indenizatória 
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decorrente de danos a cargas ou mercadorias em transporte aéreo 
internacional está sujeita aos limites impostos pela Convenção de Montreal, 
salvo se o expedidor da bagagem haja feito ao transportador uma declaração 
especial de valor de sua entrega no lugar de destino, e tenha pago uma 
quantia suplementar, se for cabível." (AgInt no REsp 1874764/SP, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 
21/06/2021, DJe 29/06/2021).
4. No caso, ao afastar a possibilidade de limitação do valor da indenização 
em qualquer hipótese, o Tribunal a quo foi em desencontro à jurisprudência 
desta Corte, merecendo provimento o recurso especial nesse ponto. 
Contudo, o acórdão recorrido não tratou sobre a existência ou não de 
declaração especial do expedidor de bagagem, questão fática imprescindível 
ao deslinde da controvérsia e que não pode ser examinada nesta instância, 
razão pela qual, para a melhor solução da controvérsia, se faz necessário o 
retorno dos autos para que se analise o feito nos termos da jurisprudência 
deste STJ.
5. Agravo interno provido para conhecer do agravo e dar parcial provimento 
ao recurso especial, com a determinação de retorno dos autos ao Tribunal 
de origem, a fim de que reexamine a causa à luz do entendimento do 
Superior Tribunal de Justiça.
(AgInt no AREsp n. 1.636.421/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 17/10/2022, DJe de 21/10/2022.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRANSPORTE AÉREO INTERNACIONAL. AVARIA DE CARGA. AÇÃO 
REGRESSIVA. SEGURADORA CONTRA O CAUSADOR DO DANO. 
CONVENÇÃO DE MONTREAL. INCIDÊNCIA. REPERCUSSÃO GERAL. 
TESE. FIXAÇÃO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a pretensão 
indenizatória decorrente de danos a cargas ou mercadorias em transporte 
aéreo internacional está sujeita aos limites previstos nas Convenções de 
Varsóvia e de Montreal. Precedentes.
3. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário nº 
636.331/RJ, sob o regime da repercussão geral, consolidou o entendimento 
de que as normas e os tratados internacionais devem ser aplicados às 
questões envolvendo transporte internacional, seja este de pessoas ou 
coisas, especialmente as Convenções de Varsóvia e de Montreal.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.371.098/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 29/8/2022, DJe de 31/8/2022.)
 

No mais, necessário ressaltar outro aspecto também apreciado pelo 
Supremo Tribunal Federal que está relacionado com o valor da indenização por dano 
material, o qual somente não se vinculará ao valor tabelado quando o passageiro 
expressamente fizer a "declaração especial" prevista no art. 22 da Convenção de 
Varsóvia, hipótese em que pode haver acréscimo, como decorrência do eventual 
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aumento do risco advindo da avaliação do bem transportado.

Destaca-se:
 
O segundo aspecto a destacar é que a limitação imposta pelos acordos 
internacionais alcança tão somente a indenização por dano material, e não a 
reparação por dano moral. A exclusão justifica-se, porque a disposição do 
art. 22 não faz qualquer referência à reparação por dano moral, e também 
porque a imposição de limites quantitativos preestabelecidos não parece 
condizente com a própria natureza do bem jurídico tutelado, nos casos de 
reparação por dano moral.
Corrobora a interpretação da inaplicabilidade do limite do quantum 
indenizatório às hipóteses de dano moral a previsão do art. 22, que permite o 
passageiro realizar "declaração especial" do valor da bagagem, como forma 
de eludir a aplicação do limite legal.
Afinal, se pode o passageiro afastar o valor limite presumido pela Convenção 
mediante informação do valor real dos pertences que compõem a bagagem, 
então não há dúvidas de que o limite imposto pela Convenção diz respeito 
unicamente à importância desses mesmos pertences e não a qualquer outro 
interesse ou bem, mormente os de natureza intangível.
Assim, meu voto é no sentido de declarar a aplicabilidade do limite 
indenizatório estabelecido na Convenção de Varsóvia e demais acordos 
internacionais subscritos pelo Brasil, em relação às condenações por dano 
material decorrente de extravio de bagagem, em voos internacionais.
Aliás, com base nos fundamentos acima alinhavados, penso que é de se 
concluir pela prevalência da Convenção de Varsóvia e demais acordos 
internacionais subscritos pelo Brasil em detrimento do Código de Defesa do 
Consumidor não apenas na hipótese extravio de bagagem. A mesma razão 
jurídica impõe afirmar a mesma conclusão também nas demais hipóteses em 
que haja conflito normativo entre os mesmos diplomas normativos.

Acerca do tema, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo dirimiu a 
controvérsia sob os seguintes aspectos (e-STJ, fls. 259-260):

 
Portanto, não resta dúvida sobre a aplicação da Convenção de Montreal, 
anotando-se que a indenização está limitada nos termos do artigo 22, § 3º da 
Convenção.
Essa regra, entretanto, é inaplicável se presente a declaração especial de 
valor, hipótese dos autos.
No caso dos autos, contrariamente ao que sustentado pela apelante, os 
documentos de fls. 84/92 descrevem o valor dos bens transportados, de 
modo que é inaplicável a limitação constante da Convenção de Montreal, 
mas sim o valor pleiteado pela seguradora autora na inicial nos termos da 
legislação civil (artigo 944 do CC).

Diante dessa conclusão, observa-se que o aresto recorrido destacou a 
existência de declaração de valor especial, motivo pelo qual afastou a aplicação da 
Convenção de Montreal ao caso. Tal entendimento está em harmonia com a orientação 
desta Corte de Justiça. Incide, portanto, o teor da Súmula n. 83/STJ.
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À guisa de exemplo:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
REGRESSIVA DE RESSARCIMENTO DE DANOS - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 
INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE AUTORA.
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a 
pretensão indenizatória decorrente de danos a cargas ou a mercadorias em 
transporte aéreo internacional está sujeita aos limites impostos pela 
Convenção de Montreal, salvo se o expedidor da bagagem houver feito ao 
transportador uma declaração especial de valor do objeto a ser entregue no 
lugar de destino, tendo pago uma quantia suplementar, se cabível" (AgInt no 
AREsp n. 2.081.153/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado 
em 12/12/2022, DJe de 14/12/2022.) - incidência do enunciado contido na 
Súmula 83/STJ.
2. Incorre no óbice contido na Súmula 7/STJ a pretensão voltada para aferir 
a ocorrência de dolo ou culpa a autorizar a aplicação da regra prevista no art. 
25, do Pacto de Varsóvia, ou, ainda, para infirmar a ausência de declaração, 
pelo expedidor, do valor da carga transportada.
3. Segundo o entendimento jurisprudencial adotado por esta Colenda Corte, 
rever a proporção de vitória/derrota das partes na demanda, para aferir a 
sucumbência recíproca ou mínima, implica em revisão de matéria fática e 
probatória, providência inviável de ser adotada na presente esfera recursal, 
ente o enunciado contido na Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.250.749/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 1º/6/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRANSPORTE AÉREO INTERNACIONAL. PARTE DE CARGA. EXTRAVIO. 
AÇÃO REGRESSIVA. SEGU RADORA CONTRA O CAUSADOR DO DANO. 
CONVENÇÕES INTERNACIONAIS (VARSÓVIA E MONTREAL). 
INCIDÊNCIA. REPERCUSSÃO GERAL. DECLARAÇÃO ESPECIAL DE 
VALOR. QUANTIA SUPLEMENTAR. INDENIZAÇÃO. ARBITRAMENTO. 
NECESSIDADE DE VERIFICAÇÃO. REMESSA DOS AUTOS À ORIGEM.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário nº 
636.331/RJ, sob o regime da repercussão geral, consolidou o entendimento 
de que as normas e os tratados internacionais devem ser aplicados às 
questões envolvendo transporte internacional, seja este de pessoas ou 
coisas, especialmente as Convenções de Varsóvia e de Montreal.
3. É entendimento assente que o valor da indenização por dano material 
somente não se vinculará ao tabelado quando o passageiro expressamente 
fizer a declaração especial prevista no art. 22 da Convenção de Varsóvia, o 
que deverá ser analisado na origem quando da aplicação dos tratados 
internacionais sob enfoque.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.635.573/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/10/2022, DJe de 28/10/2022.)
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Lado outro, forçoso reconhecer que a alteração das conclusões adotadas 
– a fim de reconhecer a inexistência da declaração do valor dos bens transportados – 
não prescindiria do revolvimento do acervo fático-probatório, o que é inviável no âmbito 
do recurso especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

Outrossim, não se revela cognoscível a irresignação deduzida pela alínea c
 do permissivo constitucional, porquanto a agravante não demonstrou o dissídio nos 
moldes exigidos pelos arts. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e 255, § 1º, do RISTJ.

Isso porque é assente nesta Corte Superior que a mera transcrição de 
ementas ou trechos do acórdão paradigma, sem a realização do necessário cotejo 
analítico entre os arestos confrontados, mostra-se insuficiente para comprovar a 
divergência jurisprudencial.

Ilustrativamente:
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATUAL - 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO - 
INSURGÊNCIA DA DEMANDADA.
(...)
5. O dissídio jurisprudencial não merece conhecimento, porque não foi 
realizado o necessário cotejo analítico entre os julgados trazidos a confronto. 
A mera transcrição de ementas ou de passagens dos arestos indicados 
como paradigma não atende aos requisitos dos arts. 1.029 do CPC/2015 e 
255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.044.223/RJ, relator Ministro Marco Buzzi, 
Quarta Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 1/6/2023.)
 

Desse modo, tendo em vista que as ponderações feitas no presente agravo 
interno não são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, 
permanece íntegra a decisão agravada.

Por fim, a aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do desprovimento do agravo 
interno em votação unânime. A condenação da parte agravante ao pagamento da 
aludida multa – a ser analisada em cada caso concreto, em decisão fundamentada 
– pressupõe que o agravo interno se mostre manifestamente inadmissível ou que sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa 
ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória.

Na hipótese ora examinada, contudo, não vejo como considerar abusiva ou 
protelatória a interposição do agravo interno, motivo pelo qual rejeito o pedido da parte 

Documento eletrônico VDA40969272 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 10/04/2024 16:53:39
Código de Controle do Documento: 89ecef01-d722-42cf-ae39-68e6a5e0e990



agravada de cominação de multa.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/04/2024 a 22
/04/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 23 de abril de 2024
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